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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO DE SOUZA GUEDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CONFIGURAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 

DEPURADOR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, não é cabível o exame de matéria 

formulada diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância.

2. A defesa pleiteia o decote dos maus antecedentes, uma vez que 

pautados em condenações antigas. Todavia, a matéria não foi suscitada 

perante o Tribunal a quo, circunstância que impede o conhecimento do 

habeas corpus, por configurar indevida supressão de instância.

3. Ainda que assim não fosse, o STJ entende que, mesmo se decorrido o 

prazo de cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção da 

reprimenda e a infração posterior, a condenação definitiva, embora não 

possa prevalecer para fins de reincidência, pode ser sopesada a título de 

maus antecedentes.
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4. Embora esta Corte haja mitigado a aplicação do disposto no art. 64, I, 
do Código Penal, em situações em que já transcorrido grande lapso 
temporal entre o cumprimento da pena, ou sua extinção, e a prática do 
novo delito, essa não é a situação que ora se impõe.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 886149 - DF (2024/0016964-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO DE SOUZA GUEDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CONFIGURAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 

DEPURADOR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para, então, ser inaugurada a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, não é cabível o exame de matéria 

formulada diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância.

2. A defesa pleiteia o decote dos maus antecedentes, uma vez que 

pautados em condenações antigas. Todavia, a matéria não foi suscitada 

perante o Tribunal a quo, circunstância que impede o conhecimento do 

habeas corpus, por configurar indevida supressão de instância.

3. Ainda que assim não fosse, o STJ entende que, mesmo se decorrido o 

prazo de cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção da 

reprimenda e a infração posterior, a condenação definitiva, embora não 

possa prevalecer para fins de reincidência, pode ser sopesada a título de 

maus antecedentes.
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4. Embora esta Corte haja mitigado a aplicação do disposto no art. 64, I, 
do Código Penal, em situações em que já transcorrido grande lapso 
temporal entre o cumprimento da pena, ou sua extinção, e a prática do 
novo delito, essa não é a situação que ora se impõe.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LEANDRO DE SOUZA GUEDES interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 570-572, em que deneguei a ordem pretendida.

A defesa afirma que a Corte local emitiu juízo de valor sobre o tema 

tratado neste habeas corpus, o que afasta a necessidade de supressão de instância. 

No mais, repisa os argumentos de que as condenações adotadas para fins de maus 

antecedentes foram atingidas pelo período depurador, razão pela qual deve ser 

afastada a referida circunstância judicial. 

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida 

ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

 No decisum impugnado, registrei ser incabível a análise, por esta Corte 

Superior, da configuração dos maus antecedentes do réu, uma vez que a matéria 

não foi previamente examinada pelo Tribunal de origem.

 No caso, os embargos de declaração opostos pela defesa não foram 
conhecidos, haja vista que a matéria ora questionada não havia sido suscitada nas 
razões de apelação. 

O acórdão estadual, em que pese haver mencionado a possibilidade de 

reconhecimento de maus antecedentes, com base no art. 64, I, do Código Penal, 

não avaliou, de forma pormenorizada, a incidência do referido artigo nas 
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condenações do réu. Por tal razão, reitero o inviável da tese, sob pena de indevida 

supressão de instância. 

Ainda que assim não fosse, rememorei o entendimento deste Superior 
Tribunal, de que, mesmo se decorrido o prazo de cinco anos entre a data do 
cumprimento ou a extinção da reprimenda e a infração posterior, a condenação 
definitiva, embora não possa prevalecer para fins de reincidência, pode ser 
sopesada a título de maus antecedentes, por consubstanciar dado concreto 
relacionado ao comportamento anterior do apenado, sob risco de ver esvaziada a 
circunstância judicial assinalada no art. 59 do CP.

Confira-se: "O período depurador previsto no art. 64, inciso I, do Código 
Penal afasta a configuração da agravante da reincidência, mas não constitui óbice à 
avaliação negativa da circunstância judicial dos antecedentes" (HC n . 470.644/SP, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 1/2/2019).

Ressaltei, ainda, que o termo inicial do período de cinco anos, para a 
caracterização do período depurador, é a data de cumprimento ou extinção da pena, 
e não a do trânsito em julgado da condenação, nos termos do art. 64, I, do Código 
Penal.

Embora esta Corte haja mitigado a aplicação do referido dispositivo 
legal, em situações em que já transcorrido grande lapso temporal entre o 
cumprimento da pena, ou sua extinção, e a prática do novo delito, essa não é a 
situação que ora se impõe.

No caso, o acórdão registrou a existência de duas condenações pretéritas 
adotadas como maus antecedentes, cujas datas de extinção da pena pelo 
cumprimento não constam nos autos.

Todavia, constam as datas dos trânsitos em julgado, 29/1/2008 e 
6/11/2006. Assim, considerando as penas aplicadas (5 anos e 3 meses de reclusão e 
1 ano de reclusão, respectivamente), o tempo transcorrido entre a possível extinção 
pelo cumprimento – especialmente em relação à condenação de 2008, que seria de 
meados de 2013 – até a prática do delito em questão, 6/6/2022, não é excessivo, a 
ponto de justificar o afastamento da vetorial.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 886.149 / DF
Número Registro: 2024/0016964-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04032003020238070015 07312766120228070003 4032003020238070015 52209648020238090011 
64922022 7312766120228070003

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : LEANDRO DE SOUZA GUEDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DE SOUZA GUEDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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